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Mais demetade das
medidas de combate à
corrupção semacordo

CimeiradaJustiça Juizes e procuradores frustrados por ter havido
menos consenso no combate à criminalidade económica e financeira

VALENTINA MARCELINO

Apenas 12 das 29 propostas debati
das no grupo de trabalho dacrimi
nalidade económicaefinanceira fo
ramaprovadasnaCimeira daJusti
ça cujos trabalhos terminaram
ontememTróia A chamada dela
çãopremiada ficouforadoacordo
mas o alargamento dosprazos dos
inquéritos quando estão depen
dentes de diligências exteriores foi
uma dasmedidas quemereceram
consenso No final da sessão prin
cipalmentejuizes e procuradores
que defendiam essasmedidas não
escondiam a suaindignação efrus
tração Sentados àmesa durante
dois dias estiveramos representan
tesdosoperadores dajustiça Asso
ciação Sindical dos Juizes Portu
gueses ASJP Sindicato dosMagis
trados do Ministério Público
SMMP Ordem dos Solicitadores
OrdemdosAdvogados e Sindicato
dos Funcionários Judiciais que
em resposta a um repto do Presi
dente daRepública tentaram al
cançarum pacto paramelhorar o
funcionamento dajustiça

O pactopossível comojá tinha
prognosticadoAntónioVentinhas
presidente do SMMPabrangeuain
da80 das 110 medidas que foram a
discussão mas ficarampelo cami
nho a maior parte das iniciativas
propostas para combater acorrup
ção No que respeitaao combate à

criminalidade económico financeiraeste pacto émanifestamente
insuficiente Nãohouve consenso

noque diz respeito àsmedidasmais
emblemáticasparao combatemais
eficaz a este género de criminalida
de salientouAntónioVentinhas aos
jornalistas evidenciandoo seudes
contentamento Paraestemagistra
do esta falta de consenso nãoper
mitirá resolver os problemas que
existem eporisso terádesermes

mo o poderpolítico adecidir Por
aqui não se consegue
Comidêntico sentimento de in

satisfação estava ajuízadesembar
gadoraMariaManuelaPaupério
que preside àASJP que admitiu ao
DN asuaconcordância comas pa
lavras deVentinhas É evidente que
apesarde se ter conseguido acordo
emmuitas outras áreas importan
tes nesta do combate à criminali
dadeeconómico financeira o sen

timento é de algumafrustraçãoHa
viaumentendimentoentrejuizes e
procuradores sobremuitasmedi
das sobre as quais não foi possível
chegar obter consenso devido à
oposição de outros grupos profis
sionais Uma dessaspropostas ti
nhaquever reconhece como cha
mado direito premiai uma figura
jurídicaquejá existe para algumas
situações no direito penal e admi
nistrativo português e admite re
duções depenaaarguidosque cola
boremcom ajustiça Juizes epro
curadores queriam alargar essa
possibilidade a mais áreas mas
pelo menos aOrdem dosAdvoga
dos que o assumiupublicamente
opôs se aqualquerproposta de al
teração Ficou tambémdeforao en
riquecimento ilícito

Além dogrupo de trabalho paraa
criminalidade económico finan

ceira haviaoutros três paramaté
rias em debate o dajustiça econó
mica que tratou de questões dos

mecanismos de execução como as
cobranças e as penhoras e no qual
segundo apurouo DN foipossível
alcançar amaiorparte dos consen
sos quepermitem agilizar estes
processos o do acesso ao direito no
qualforamdebatidas porexemplo
as custas judiciais e o daorganiza
çãojudiciária no qualforam acor
dadaspropostas para alguns acer
tos designadamente a criação de
tribunais itinerantes

Os responsáveis das estruturas
representativasnão quiseram en
trar emdetalhes em relação àsme
didas justificando essarecusapelo
facto de existir um compromisso
comMarcelo Rebelo de Sousa o

inspiradordeste encontroque pela
primeiravez juntou todos os dife
rentes operadores dejustiça em
entregarem primeiramão o desi
gnado pacto dejustiça Asconclu
sões dos trabalhosforamentregues
aumaequipade redação que nos
próximosdias as entregará aoPre
sidente daRepública explicouMa
nuelaPaupério em conferência de
imprensa sem noentanto adiantar
se o documento finalizado seráfor
malmente entregue ao Chefe doEs
tado na audição marcada para o
próximo dia 12 Essa reunião éare
marcação deoutra que foi cancela
da e não envolve todos os partici
pantes aquipresentes Aguardare
mosque o senhorPresidentetenha
disponibilidade de agendaparanos
receberatodos acrescentou
De forma genérica anunciou

que foram aprovadas propostas
para um alargamentomuito am
plo dosmecanismosdecomunica
çãodajustiça e para alterações nos
mecanismos de cobrança penho
ras evendas bem como nos regi
mes de custas e implementação
demecanismos de agilizaçãodain
vestigação erepressão criminal nos
crimeseconómico financeiros Foi
aindadecidido criaruma platafor
mapermanente dedebate entre os

operadores judiciais que reunirá
periodicamente e apresentaráde
modo regularpropostas demelho
ria do sistema

Projeto do PS repudiado
Numanotafinal jádepois daconfe
rência de imprensa foi ainda reve
ladoquetodas as organizaçõespar
ticipantes tinham repudiadovee
mentemente um projeto de lei
sobre cobranças extrajudiciais pro
postopelo PS Trata se deumdiplo
maquepretende regulamentar ati
vidade das empresasque fazem as
chamadas cobranças difíceis ex
trajudicialmente e que sãomais co
nhecidas por cobradores de fra
que Nemqueremos cobradores
de fraque nem sem fraque Todas
estas cobranças têm de ser feitas
através dos tribunais salientouJo
séCarlos Resende que representa
os agentesde execução e solicitado
res A iniciativa socialista tinhajá
merecido a condenação do PSD
que acusou opartido de se estar a
anteciparàsconclusõesepropostas

do pactodejustiça e ultrapassar
o própriopedido queMarcelo Re
belo de Sousa tinha feito Segundo
JoséCarlos Resende o grupo detra
balho da justiça económicaapro
voualgumasmedidas sobre esteas
peto tendo rejeitado liminarmente
as ideias contidasnoprojetodoPS
Contactado pelo DN o deputado
do PSDCarlosAbreuAmorim que
tinha sido o porta voz das acusa
ções não quis comentar JáPedro
DelgadoAlves o deputado do PS
que subscreveuo diplomae que ti
nhaantes ditoque este assuntonão
estaria a se discutido nestacimeira
salientaque apossibilidadedas co
branças extrajudiciaisjáexiste hoje
apesar de não regulada Por isso
pretende se assegurar regras aper
tadas obrigando o registo proibin
do práticas agressivas do tipo co
bradordefraque eobrigando os de
mais agentes ao cumprimento de
regras estritas de proteção dos de
vedores gravação dechamadas li
mitação dahora e locais de contac
to entre outros
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Reações Deputados de PS BE e
PCP saudaram emdeclarações ao
DN acapacidadequeváriosrepre
sentantes do setor dajustiçarevela
ram para dialogar entre si na Ci
meira daJustiça No PSD e no CDS
revelaram se infrutíferas as tenta
tivas doDNparaobter reações

O deputado do BE JoséManuel
Purezafoi omais substantivo di
zendo que os consensos ficaram
aquém do pedido pelo PR No seu
entender os operadores revelaram
duas ausências duas tibiezas e
dois pontos fortes Ausências a
políticaprisional e apolíticadefor
mação tibiezas as abordagensda
justiça económica e do combate à
criminalidade económico fman

ceira pontos fortes o consenso
sobre a imprescindibilidade de
umasignificativa redução dos cus

tos sociais dajustiça e sobre aur
gênciade um investimento signi
ficativono recrutamento de fun

cionáriosjudiciais
Para o PCP é positivo segundo

António Filipe que os operadores
tenham conseguido sentar se à
mesmamesa aguardando agora
com interesse as conclusões Seja
comofor emúltimainstância é
ao governo que competirá dar os
meios paraque alguns problemas
se resolvam e issonão temacon
tecido

Em nome do PS Filipe Neto
Brandão disse que o facto de ter
sidopossívelaosoperadores en
cetarem um diálogo profícuo e
convergir em conclusões por si
unanimemente subscritas é por
si só positivo emerecedorde enal
tecimento Semmais
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